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RESUMO
A solução dos problemas ligados à água, não depende só da sua disponibilidade ou da capacidade de 
monitorar os corpos hídricos, mas também, de um conjunto de outros fatores, entre os quais, os processos 
de gerenciamento, a competência e a capacidade das instituições envolvidas, as condições sócio-políticos, 
a implementação do quadro legislativo e a disponibilidade de recursos fi nanceiros. No Brasil, para a efetiva 
aplicação do biomonitoramento das águas e da elaboração de planos de gestão de bacia hidrográfi ca são 
necessárias, além de um quadro legislativo que atenda às novas exigências, também, radicais intervenções nas 
áreas do conhecimento da biota, redação de manuais para reconhecimento da biota, formação de parataxônomos, 
desenvolvimento e melhorias de coleções científi cas e de banco de dados. Atualmente, tais aspectos devem ser 
considerados como essenciais na infra-estrutura básica de suporte para os estudos limnológicos brasileiros. Com 
a fi nalidade de alinhar-se aos países que já possuem metodologias e protocolos de avaliação e gerenciamento dos 
recursos hídricos, o Brasil discutiu estratégias e ações básicas para implementação de programas de pesquisa. 
Neste contexto, foram elaboradas diretrizes para modernização e consolidação de sistemas integrados de 
informações sobre biodiversidade, implantados bancos de dados e redigida uma primeira proposta legislativa.
Palavras-chaves: biodiversidade, coleção, banco de dados, biomonitoramento, Brasil.
ABSTRACT
BASIC INFRASTRUTURE TO SUPPORT STUDIES OF AQUATIC ECOSYSTEMS. The solution 
of water issues does not only depend on the monitoring predisposition or capacity of the hydrographic basins 
of a country, but also on management and competency of the involved institutions, socio-political conditions, 
implementation of a protective legislative body and available funds. In Brazil, in order to effectively and 
effi ciently monitor water ecosystems and create management plans for hydrographical basins, it is necessary to 
strengthen laws that tend to the recent demands, radically changes the areas of recognition of biota, elaboration 
of manuals for this purpose, formation of parataxonomists, developments and improvements of scientifi c 
publications and data bases as well. These are considered to be extremely important issues for the basic infra-
structure in the studies of Brazilian limnological so as to reach the position of other countries that are already 
working with good methodologies, protocols of assessment and management of hydrographical resources. 
However, the country has already started to discuss strategies and basic notions to implement research programs. 
Some steps towards that direction were already taken, such as: better systems of biodiversity, databases and the 
writing of a fi rst draft for legal issues.
Keywords: biodiversity, collection, datadase, biomonitoring, Brazil.
INTRODUÇÃO
Os problemas ligados ao gerenciamento dos 
recursos hídricos são considerados um problema 
mundial de primária importância, desde a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente realizada em 
1972. Em geral, o problema não é homogêneo, nem 
constante no tempo. Frequentemente varia de forma 
consistente de uma região para outra, de uma estação 
para outra, como de um ano para outro (Biswas 2004). 
O gerenciamento dos recursos hídricos, as interven-
ções à salvaguarda da saúde pública e as medidas 
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necessárias para mitigar o impacto ambiental devido 
ao desordenado crescimento populacional são, ainda, 
objetos de estudo. Tais atividades são auxiliadas, em 
vários países do mundo, pelo emprego do biomonito-
ramento que permitem superar os limites de análises 
baseadas em dados puramente físico-químicos e, 
consequentemente, avaliar a qualidade ambiental, por 
sistemas de bancos de dados que integrem informa-
ções de diferentes origens, possibilitando uma abor-
dagem multidisciplinar. 
A solução dos problemas ligados a água não 
depende só de sua disponibilidade ou da capacidade 
de monitorar os corpos hídricos, mas de um conjunto 
de muitos outros fatores. Entre estes, cabe destacar, 
os processos de gerenciamento, as competências e a 
capacidade das instituições envolvidas, as condições 
sócio-políticas que determinam os planos de manejo 
hídrico, o desenvolvimento e gestão de processos e 
práticas, a criação e implementação do quadro legis-
lativo e a disponibilidade de investimentos fi nanceiros 
(Biswas 2004). Nesse sentido, a criação de leis e 
normativas podem agir como fonte impulsionadora nos 
processos de desenvolvimento e aplicação do sistema 
de controle. Como exemplo, a Water Framework 
Directive (European Commission 2000), que resultou 
na exigência do desenvolvimento de novas e mais refi -
nadas ferramentas de diagnose ambiental, na geração 
de informações cada vez mais detalhadas relativas às 
espécies presentes, na necessidade de trabalhar em 
nível taxonômico mais baixo possível e, no gerencia-
mento de informações geradas.  Tais exigências não só 
com a fi nalidade de avaliar a qualidade, mas também 
de indicar medidas potenciais para recuperação ou 
restauração ambiental (Verdonschot 2006).
No Brasil, a Resolução CONAMA nº 357/05 
(Brasil 2005), apesar de não ter efeito normativo, 
teve um marco fundamental na limnologia brasileira, 
possibilitando a passagem de uma fase de estudos 
teóricos, caracterizada principalmente pela realização 
de estudos faunísticos e de comunidades à uma fase 
de aplicação caracterizada pela realização de índices 
de medições da qualidade ambiental.
No País, como em outras partes do mundo, as 
novas ferramentas de controle da qualidade ecoló-
gica dos ecossistemas aquáticos podem ser apli-
cadas tanto para o monitoramento e a proteção dos 
corpos hídricos, quanto para auxiliar nos processos de 
avaliação previstos para outras Leis. Entre os vários 
exemplos pode-se destacar a individualização de 
áreas de particular interesse de proteção, a avaliação 
de crimes ambientais e o exame prévio de impacto, 
necessário para a obtenção de Licença Ambiental 
e dos sucessivos programas de acompanhamentos, 
previstos para “todos os empreendimentos ou ativi-
dades utilizadoras dos recursos ambientais conside-
radas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas 
que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental” Lei n° 6.938/81, regulamentado da Reso-
lução CONAMA n° 237/97 (Brasil 1981, 1997).
Além de um novo quadro legislativo que regu-
lamente o uso das novas ferramentas de biomo-
nitoramento das águas, da redação de planos de 
gestão de bacia hidrográfi ca e o planejamento de 
medidas potenciais para recuperação ou restauração 
ambiental, são necessárias também radicais interven-
ções nas áreas do conhecimento da biota. Outrossim, 
a redação de manuais para reconhecimento da fauna, 
formação de parataxônomos, desenvolvimento e 
melhorias de acervos e coleções e banco de dados, 
conforme recomendado pelo Ministério de Ciência 
e Tecnologia (MCT) (2006), a partir dos estudos 
realizados no âmbito do Programa de Pesquisa em 
Biodiversidade (PPBio), no qual foram constituídas 
as diretrizes e estratégias para modernização e conso-
lidação de sistemas integrados de informações sobre 
biodiversidade.
ESTADO DE CONHECIMENTO DA BIOTA 
BRASILEIRA
A diversidade biológica possui inestimável valor 
para a vida (Claridge 1995). As principais causas de 
perda da biodiversidade em ecossistemas aquáticos 
continentais brasileiros são a poluição, a eutrofi zação, 
o assoreamento, a construção de barragens, o controle 
de cheias, a pesca e a introdução de espécies exóticas 
(Zaitune Pamplin 2006). Tais ameaças variam conside-
ravelmente em número e importância, de acordo com 
as diferentes regiões do Brasil, a densidade popula-
cional humana, o uso do solo e as características sócio-
econômicas predominantes (Agostinho et al. 2005).
Segundo Margules & Pressey (2000) só pode-se 
conservar o que se conhece, por isso, o primeiro 
estágio para conservar a biodiversidade é descre-
vê-la, mapeá-la e medi-la. Ecologia e história natural 
têm uma longa tradição no interesse dos padrões de 
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distribuição geográfi ca espaciais dos organismos. Já, 
no século XIX, botânicos e zoólogos descreveram a 
distribuição espacial de vários taxa, entre esses Von 
Humbolt em 1807 descreveu a distribuição latitu-
dinal e longitudinal das zonas vegetacionais forne-
cendo um marco fundamental para os estudos de 
distribuição geográfi ca de animais e plantas (Goigel 
Turner 1989).
Hoje, existem esforços mundiais com objetivo de 
atenuar o impedimento taxonômico para a conservação 
da biota, como por exemplo, a Systematics Agenda 
2000 que estabeleceu entre os seus principais objetivos 
descobrir, descrever e catalogar a diversidade global 
das espécies, analisar e sintetizar informação derivada 
deste esforço num sistema classifi catório que refl ita a 
história da vida e organizar e tornar os dados obtidos 
acessíveis e adequados às necessidades da ciência 
(Claridge 1995, Migotto & Tiago 1999).
A importância de se ter uma agenda de pesquisa 
em biodiversidade no Brasil também ressoou ao longo 
do processo de construção da Estratégia Nacional de 
Biodiversidade, coordenada pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), que envolveu diversos setores 
do governo e segmentos da sociedade brasileira e, 
que culminou com a instituição das Diretrizes para 
Implementação da Política Nacional de Biodiversidade 
(Brasil 2002). Outras iniciativas, coordenadas pelo 
MMA, também apontaram para necessidade de mais 
pesquisas em biodiversidade como o caso dos estudos 
de prioridades dos principais biomas brasileiros, 
promovidos pelo Programa de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (PROBIO). O Ministério de Ciência e 
Tecnologia (MCT), de acordo com os princípios da 
“Convention on Biological Diversity” e as “Directives 
of the National Biodiversity Policy”, com o intuito 
de apontar prioridades, integrar competências em 
diversos campos do conhecimento, gerar, integrar e 
disseminar informações sobre a biodiversidade que 
possam ser apropriadas para diferentes fi nalidades, 
coordenou a elaboração do Programa de Pesquisa 
em Biodiversidade (PPBio), reconhecido através  da 
Portaria MCT 268 do 18 junho 2004 (Brasil 2004). 
Entre as atividades propostas o programa prevê: 
o apoio à implantação e manutenção de redes de 
inventário da biota, o apoio à modernização de 
acervos biológicos, à pesquisa e desenvolvimento em 
áreas temáticas da biodiversidade, o desenvolvimento 
de ações estratégicas para políticas de pesquisa em 
biodiversidade. Tais atividades estão justifi cadas 
pela crescente demanda por informações necessárias 
para avaliação dos impactos ambientais, defi nição 
de áreas de preservação ambiental, proteção de 
espécies ameaçadas, restauração de áreas degradadas, 
bioprospecção e para o estabelecimento de estratégias 
públicas e legislação ambiental (MCT 2006).
De maneira geral, quanto maior a diversidade esti-
mada de um país e quanto menor o seu conhecimento, 
mais crítica é a situação de urgência de esforços e, 
exponencialmente maior é a responsabilidade deste 
país com a humanidade (Marques & Lamas 2006). 
O Brasil, do ponto de vista da biodiversidade, é 
considerado um país megadiverso hospedando cerca 
de 20% da biodiversidade do planeta, mas detendo 
somente 1% do acervo biológico científi co do mundo 
(MCT 2006). A base do conhecimento sobre a biodi-
versidade brasileira encontra-se ainda incipiente e 
desagregada e o nível de conhecimento da fauna está 
longe do ideal (Agostinho et al. 2005, MCT  2006). 
O desconhecimento da biota é muito alto e ocorre 
em todos os taxa e em todos os biomas, inclusive nos 
que estão bem amostrados em coleções (Erwin 1982, 
Rocha 2002, Agostinho et al. 2005, Marques & Lamas 
2006,  MCT 2006). Um dos urgentes desafi os é cons-
tituído pelo levantamento da fauna aquática para um 
melhor entendimento da biodiversidade e a distribuição 
geográfi ca, principalmente em áreas protegidas (Rocha 
2002, Agostinho et al. 2005). O número de novas espé-
cies brasileiras, descritas anualmente, corrobora a idéia 
do quanto ainda necessitamos conhecer sobre nossa 
fauna (Lewinsohn & Prado 2002).
Em geral, a riqueza em espécie, para a maioria 
dos grupos de organismos marinhos e continentais 
aumenta marcadamente das altas latitudes até os 
trópicos, mas este padrão resulta menos claro para 
a biota de água doce (Jacobsen et al. 1997). Para 
este bioma a riqueza em espécie de angiospermas 
aquáticas é menor em regiões tropicais em relação 
às temperadas (Crow 1993), a dos moluscos é quase 
igual (Hubendick 1962), entretanto, as dos peixes é 
maior em águas tropicais (Agostinho et al. 2005). 
A classe Insecta parece não apresentar um padrão 
bem defi nido, sendo relatada por alguns autores uma 
alta diversidade para os trópicos e para outros uma 
diversidade igual entre regiões tropicais e temperadas 
(Jacobsen et al. 1997).
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Em termos de biodiversidade, as águas conti-
nentais brasileiras apresentam enorme signifi cado 
para Algae (25% das espécies do mundo), Porifera 
(Demospongiae, 33%), Rotifera (25%), Cladocera 
(Branchiopoda, 20%) e peixes (21%) (Agostinho et 
al. 2005), apresentando este último a maior riqueza 
de espécies do mundo (Marques & Lamas 2006). O 
número de espécies nos ecossistemas aquáticos conti-
nentais brasileiros é aproximado e difícil de ser esti-
mado (Agostinho et al. 2005) e Rocha (2002) afi rma 
que menos de 30% da biodiversidade da água doce 
é conhecida atualmente. Para fungos, algas, musgos, 
pteridófi tas e fanerógamas aquáticas, há uma estima-
tiva de 20.000 espécies ainda a serem identifi cadas. 
Para algas são conhecidas cerca de 10.000 espécies, 
800 Cyanophyceae, 3.500 Chlorophyceae, 1.200 
Bacillariophyceae, 2.000 fl agelados pertencentes a 
vários grupos, 50 Rodophyta e vários outros grupos 
perfazendo mais de 200 espécies. Para angiospermas 
aquáticas poucas são as informações e cerca de 100 
espécies são conhecidas para o Brasil. 
Sobre a fauna de invertebrados foi obtido um 
levantamento total de 3.154 espécies: 44 Porifera; 
9 Cnidaria; 92 Turbellaria; 2 Nemertinea; 63 
Gastrotricha; 10 Nematomorpha; 10 Bryozoa; 61 
Tardigrada; 74 Annelida; 467 Rotifera; 308 Mollusca 
(Gastropoda e Bivalvia); 332 Hydracarina; 365 
Crustacea e 1.297 Insecta. Existem previsões de que 
devem existir pelo menos cerca de 8.000 espécies 
de invertebrados não registrados (1.000 Coleoptera; 
500 Heteroptera e 5.000 Diptera, 500 Crustacea, 
500 Rotifera, mais 1.000 espécies entre todos os 
outros taxa) não considerando Bacteria e Protozoa 
(Rocha 2002, Agostinho et al. 2005). Entre estes, 44 
invertebrados e 134 peixes são espécies ameaçadas 
de extinção (Agostinho et al. 2005).
No estudo da biota brasileira existem tendências no 
desenvolvimento do conhecimento relacionadas aos 
grupos taxonômicos e, também, para as diferentes áreas 
geográfi cas do País. Estudos históricos relacionados 
à limnologia mostraram que para vírus, bactérias e 
protozoários, não existem informações disponíveis 
sobre a diversidade para as águas doces brasileiras 
(Rocha 2002). As macrófi tas foram negligenciadas 
durante muito tempo e o interesse por essa comunidade 
aumentou somente nas últimas três décadas (Esteves 
1998) e, em geral, encontram-se pouco conhecidas ou 
com informações pouco sistematizadas (Agostinho et 
al. 2005, Chambers et al. 2008). Para alguns grupos, 
entre os quais, Bryozoa, Gastrotricha, Nemertea, 
Hirudinida (Annelida), Hydracarina (Chelicerata), 
Nematomorpha, Nematoda, e muitas ordens de Insecta, 
não há especialistas e quaisquer estudos ou inventários 
e, são até hoje, praticamente desconhecidos (Rocha 
2002, Ismael et al. 1999). Em alguns casos, este 
problema é agravado ainda mais pelo fato que muitas 
espécies foram descritas por cientistas no exterior, 
algumas ainda no século passado, e os holótipos se 
encontrarem em coleções fora do Brasil, tornando 
difíceis as comparações (Rocha 2002).
Em geral, os grupos que apresentam importância 
para saúde pública, como os moluscos e os insetos 
transmissores e/ou vetores de doenças têm recebidos 
atenção maior (Ismael et al. 1999, Rocha 2002). Os 
grupos planctônicos como Rotifera, Cladocera, e 
Copepoda são melhor conhecidos do que as formas 
bentônicas e, entre estas por exemplo, os Decapoda, 
são melhor estudados e taxonomicamente conhecidos 
por terem maior tamanho e importância comercial 
(Rocha 2002).
Hoje, no âmbito do estudo da biota são de extrema 
importância o registro e o estudo das espécies 
“invasoras” além das espécies autóctones.  A Portaria 
do IBAMA no 145/98 defi ne como “espécie autóctone 
– espécie de origem e ocorrência natural em águas de 
Unidade Geográfi ca Referencial (UGR) considerada; 
espécie alóctone – espécie de origem e ocorrência 
natural em águas de UGR que não a considerada; 
espécie exótica – espécie de origem e ocorrência 
natural somente em águas de outros países (....)”; 
(Brasil 1998a). Tais espécies estão presentes fora dos 
seus limites biogeográfi cos naturais em conseqüência 
de atividade humana tais como cultivo, atividades 
comerciais ou esporte (Silva et al. 2004) e são uma das 
principais fontes de perda da biodiversidade (Zaitune 
Pamplin 2006). O impacto ambiental resultante 
da presença dessas espécies pode ser elevado, não 
somente para o efeito da competição em relação às 
espécies autóctones (Barbaresi & Gherardi 2000), 
mas também, pelo fato que podem ser potencialmente 
transmissores de vírus e fungos letais para outras 
espécies (Chu-Fang et al. 1996, Sahul Hameed et al. 
2000, Bower 2006, Quaglio et al. 2006), podendo 
causar o desaparecimento das espécies autóctones 
como no caso da introdução do Procambarus clarkii 
(Girard 1852) no continente europeu (Bower 2006). 
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No Brasil, poucos estudos foram realizados sobre a 
introdução de espécies exóticas invasoras (Gazola da 
Silva et al. 2007) e os registros das alóctones, como o 
estudo de Magalhães et al. (2005) para o Estado de São 
Paulo, no qual registrou as espécies Macrobrachium 
amazonicum (Heller 1862), M. jelskii (Miers 1877) e 
Dilocarcinus pagei Stimpson, 1861, todos endêmicos 
da América sul-tropical. 
Com relação às diferenças geográfi cas no 
conhecimento da biota brasileira, Marques & Lamas 
(2006), num estudo relativo à distribuição geográfi ca 
dos sistematas brasileiros e os estudos taxonômicos 
realizados no País no período 2000-2005, os autores 
afi rmam que os sistematas apresentam uma distribuição 
espacial desigual, majoritariamente concentrada nas 
regiões Sudeste (51,7%) e Sul (21,6%), seguidas 
por Nordeste (14,2%), Norte (13,3%) e Centro-oeste 
(4,1%). Avaliando os trabalhos publicados, sob uma 
perspectiva regional, a região Sudeste é responsável 
por 70,64% das publicações brasileiras na área de 
Zoologia, seguida pela região Sul (13,94%), Nordeste 
(5,89%), Centro-oeste (5,08%) e Norte (4,45%). 
Existe ainda um regionalismo ligado às publicações 
relativas a invertebrados não-Hexapoda, Hexapoda 
e Vertebrata, apresentando a região Sudeste um 
desempenho equilibrado nos três conjuntos, as regiões 
Sul e Norte um predomínio proporcional de estudos 
em Vertebrata, e as regiões Nordeste e Centro-oeste 
um predomínio em estudos com Hexapoda.
O maior número de estudos de levantamento de 
biodiversidade foi realizado nas regiões Sul, Sudeste e 
Amazônica. Para a região Centro-Oeste e a Nordeste o 
conhecimento e a amostragem são quase inexistentes 
para uma substancial parte dos taxa (Rocha 2002, 
Marques & Lamas 2006), e existem bacias hidrográ-
fi cas jamais inventariadas (Agostinho et al. 2005). 
Esta situação de grande heterogeneidade de quan-
tidade de informações disponíveis para os diferentes 
grupos taxonômicos e área geográfi cas, é ainda mais 
agravada pelo fato que os estudos limnológicos reali-
zados em diferentes regiões desenvolvem-se de forma 
isolada (Callisto et al. 1998), e os dados são adqui-
ridos utilizando diferentes metodologias, esforços 
amostrais e de forma irregular no espaço (Metzger & 
Casatti 2006). A ausência de um trabalho padronizado 
no Brasil, não só favorece o incremento dos esforços 
de coletas dos dados como constitui um desperdício 
de recursos públicos, além de impedir a construção de 
um sistema de informação em biodiversidade que é 
essencial para o conhecimento, o uso e a conservação 
da sua herança (MCT 2006).
CATÁLOGOS, CHAVES DE IDENTIFICAÇÃO 
E MANUAIS 
Conhecer o que se estuda é o primeiro passo para 
qualquer pesquisa científi ca. Este processo é particu-
larmente importante nas ciências biológicas, na qual 
reconhecer os organismos é indispensável (Simone 
2006). Nos estudos limnológicos, em particular, a 
resolução taxonômica foi sempre considerada um 
aspecto crítico, especialmente quando os organismos 
são usados para o biomonitoramento da qualidade 
da água (Goethals 2002, Schmidt-Kloiber & Nijboer 
2004, Bonada et al. 2006, Haase et al. 2006, Resh 
2007, Rosenberg & Resh 1993, Verdonschot 2006). 
Resh & McElravy (1993) evidenciaram que nos 
estudos limnológicos, o nível taxonômico varia de 
acordo com o grupo taxonômico, geralmente Insecta, 
Platyhelminthes e Crustacea em nível de gênero ou 
espécie, enquanto Nemathoda e Annelida geralmente 
em nível de família ou status nomenclatorial inferior, 
refl etindo provavelmente o estado de conhecimento da 
biota. Por outro lado, um uso de taxa acima da espécie 
pode ser usado para garantir uma ampla aplicação do 
estudo do ponto de vista geográfi co (Goethals 2002), 
ou devido a um compromisso entre custos e resultados 
(Resh & McElravy 1993, Bonada et al. 2006). Vários 
trabalhos mostraram que a sensibilidade dos estudos 
ecológicos melhora quando a resolução taxonômica é 
mais precisa (Resh & Unzicker 1975, Marchant 1990, 
Marchant et al. 1997, Hawkins et al. 2000).
Trabalhos como chaves de identifi cação, catálogos 
e manuais com chaves de identifi cação representam 
passos básicos e facilitadores da pesquisa, são instru-
mentos úteis para formação de especialistas e para a 
exploração da biodiversidade (MCT 2006), além de 
ser um importante avanço na organização do conhe-
cimento (Marques & Lamas  2006).
A disponibilidade de chaves dicotômicas permite 
a identifi cação, por não especialistas, em nível 
de família ou de gênero, enquanto a identifi cação 
em nível de espécie é frequentemente tarefa dos 
especialistas (Goethals 2002). A ausência deste 
material bibliográfi co pode levar o pesquisador e  o 
estudante em formação a utilizarem manuais e chaves 
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de outras regiões geográfi cas para tentar reconhecer as 
espécies de nossa fauna, o que nem sempre é possível 
e geralmente inadequado (Marques & Lamas 2006). 
Em contraste com essa função de primária importância 
e de grande uso prático, a publicação desses tipos de 
trabalhos é relegada a revistas de baixo índice de 
impacto (MCT 2006).
No Brasil, na última década ocorreu um incremento 
do número de publicações relativas aos estudos 
taxonômicos e biogeográfi cos relativos à fauna 
aquática, como também a produção de chaves de 
identifi cação, mas, até hoje, poucos são os trabalhos 
bibliográfi cos que organizem esta produção científi ca, 
dispersas nas várias revistas especializadas, e.g. para: 
Algae - Menez & Alves Dias 2001, Annelida - Righi 
1984,  Crustacea - Bond-Buckup & Buckup 1998, 
Melo 2003, Molusca - Simone 2006, Insecta - Nieser 
& Melo 1997, Costa et al. 1988, Costa et al. 2006, 
Peixes - Buckup et al. 2007, Menezes et al. 2007.
Nesse contexto, o MCT com o programa PPBio, 
entre as estratégias e as propostas de ações para 
o estudo da biodiversidade destaca a necessidade 
de apoio a confecção de catálogos e manuais, a 
serem considerados  produtos derivados de revisões 
taxonômicas, e de particular utilidade na divulgação 
de informações a não-sistematas (MCT 2006). 
 
ACERVOS E COLEÇÕES LIMNOLÓGICAS
As coleções biológicas podem ser consideradas 
como arquivos biológicos que se prestam ao ensino 
e a pesquisa e possuem importância como registro 
da diversidade biológica de uma determinada área 
oferecendo diferentes tipos de informações técnico-
cientifi ca (Franca & Callisto 2007). A Instrução 
Normativa nº 160/07 do MMA, Art. 3º Coma 
I, defi ne a coleção biológica como: “coleção de 
material biológico devidamente tratado, conservado 
e documentado de acordo com normas e padrões 
que garantam a segurança, acessibilidade, qualidade, 
longevidade, integridade e interoperabilidade dos 
dados da coleção, pertencente à instituição científi ca 
com objetivo de subsidiar pesquisa científi ca ou 
tecnológica e a ex situ” (Brasil 2007). 
 Ao longo da história, coleções biológicas (zooló-
gicas, botânicas, microbiológicas) têm sido reposi-
tórios estáticos de informação, catalogando espé-
cimes e realizando atividades de análise sistemática 
(Lange Canhos et al. 2004). A missão das coleções 
científi cas, nos dias de hoje, é ser centros ativos de 
educação, conservação e pesquisa em biodiversidade, 
suprindo as necessidades de conhecimento confi ável 
em biodiversidade por parte da comunidade científi ca 
e da sociedade, agindo como centros de informação 
em biodiversidade (Krishtalka 1996). Além disso, as 
coleções podem desempenhar um papel relevante no 
setor da saúde pública, na agropecuária e outros setores 
econômicos. Segundo o MCT (2006) o conjunto de 
acervos científi cos e dados associados deve ser consi-
derado como infra-estrutura básica de suporte para o 
desenvolvimento científi co, a inovação tecnológica, 
a pesquisa e a ampliação da base do conhecimento 
sobre a biodiversidade.
O Brasil foi o primeiro signatário da Convenção 
das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica 
(United Nations Environmental Programme) em 
1994. A Convenção, ratifi cada por mais de 180 países, 
teve grande impacto na conservação dos recursos 
biológicos. O documento foi transformado na íntegra 
em Lei pelo Decreto no 2.519, de 16 de Março de 1998 
(Brasil 1998b). Consequentemente, o País assumiu 
obrigações legais para desenvolver estratégias 
nacionais e planos de ação para conservação e uso 
sustentável da diversidade biológica em áreas de sua 
jurisdição. Nesse contexto, a organização de coleções 
biológicas teve sua importância realçada e coleções 
zoológicas, microbiológicas, herbários e jardins 
botânicos foram incluídos nos esforços para preservar 
a biodiversidade (Yoshida et al. 2005). 
Em geral, a situação das coleções biológicas 
brasileiras está longe de ser considerada adequada. 
A situação para a maioria dos grupos taxonômicos é 
incompleta ou mesmo inexistente, e para muitos dos 
taxa, as coleções estão dispersas e incompletas na 
maioria das instituições (Rocha 2002). Além disso, 
são necessários recursos fi nanceiros para manutenção 
e treinamento de técnicos especializados, para 
melhoria da qualidade dos dados de acervos e da 
produção e integração de dados sobre espécies (MCT 
2006). No que diz respeito às coleções relacionadas 
à limnologia, poucos são os grupos de pesquisa em 
ecologia no Brasil que preservam os grupos coletados 
em seus estudos, de forma sistematizada e ordenada 
(Franca & Callisto 2007). Assim, faz-se necessário 
além de preservar e tombar os lotes dos exemplares 
coletados, relacioná-los aos dados ambientais e da 
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qualidade físico-química da água e aos registros 
fotográfi cos das localidades, criando bancos de dados 
relacionais.
O material biológico preservado conforme 
acima descrito, pode ser utilizado para sucessivos e 
exaustivos estudos, conforme sugerido por Bonada 
et al. (2006), fundamental em áreas onde os estudos 
limnológicos são ainda incipientes. Entre as possíveis 
aplicações que este sistema de preservação pode 
permitir incluem-se os estudos para o desenvolvimento 
de novas ferramentas de controle ambiental, de 
faunística, de malformações, de bioacúmulo, além 
de proporcionar a integração de dados de diferentes 
disciplinas (ICSU 2004), atendendo aos desafi os 
propostos no documento PPBio, promovendo a 
interação de especialistas e grupos de pesquisa para o 
conhecimento da biodiversidade (MCT 2006).
Nessa direção, várias instituições de pesquisa 
têm investido no desenvolvimento de coleções de 
fauna aquática, em apoio aos estudos ecológicos e 
de conhecimento da biodiversidade (Ferreira et al. 
2005, França & Callisto 2007). Entretanto, até hoje, 
nenhum procedimento com fi nalidade de organizar o 
tombamento de todo o material biológico coletado foi 
apresentado. 
BANCO DE DADOS
Conceitualmente, um banco de dados é um conjunto 
de informações com uma estrutura regular, relacionadas 
a um argumento ou a um escopo (Microsoft 1992, 
Wikipedia 2007a). Tecnicamente, um banco de dados 
pode ser defi nido como uma coleção de registros salvos 
em um computador em modo sistemático, de forma 
que um programa possa consultá-lo para responder 
questões (Wikipedia 2007a). O software que gerencia 
e permite o acesso, a manipulação e a organização dos 
dados é geralmente chamado de Sistema Gerenciador 
de Banco de Dados (SGBD) ou, Database Management 
System (DBMS); exemplos de aplicativos de banco de 
dados são Microsoft Visual FoxPro, Microsoft Access, 
dBASE, FileMaker, HyperCard, MySQL, PostgreSQL, 
Microsoft SQL Server, Oracle etc. (Microsoft 1992, 
Wikipedia 2007b).
A gestão de dados pode ser vista como o processo 
que começa com a concepção e design do projeto 
de pesquisa, continua com a captura e a análise dos 
dados e culmina com a publicação, o arquivamento 
e a disponibilidade dos dados a um amplo público 
(Michener & Brunt 2000). Segundo estes autores, 
para criar um sistema de gerenciamento de dados são 
necessárias as seguintes atividades: 
- compilação de um inventário de dados e recursos 
existentes listando as prioridades para a implemen-
tação; 
- organização dos dados estabelecendo uma estru-
tura lógica que facilitará o armazenamento, a recupe-
ração e o manejo; 
- estabelecimento dos procedimentos necessários 
para aquisição de dados e para garantir a qualidade 
da informação;
- estabelecimento dos protocolos da documentação 
de conjunto de dados, incluindo a adoção ou criação de 
metadata e procedimentos para registro dos mesmos 
(entendendo com o termo metadata, a informação que 
pode dizer do que se trata aquele dado, geralmente 
inteligível por um computador (Wikipedia 2007c); 
- desenvolvimento dos procedimentos para o 
armazenamento e a manutenção de arquivos de dados 
impressos e eletrônicos; 
- individuação das responsabilidades e delinea-
mento da estrutura administrativa e de procedimentos.
Na Figura 1 é apresentado um diagrama esque-
mático da estrutura e funcionamento de um banco de 
dados.
Atualmente, o uso de banco de dados para a 
conservação da biodiversidade e análise ambiental 
apresenta-se em fase de incremento (Statzner et al. 
2007). Vários bancos de dados foram desenvolvidos 
com a fi nalidade de facilitar a conservação da 
biodiversidade (e.g. http://www.sciencemag.org/
feature/; http://www.worldwildlife.org/wildfi nder/; 
http://www.guadalmed.org; http://www.faunaeur.
org/; http://www.freshwaterlife.org/; http://www.
leda-traitbase.org/ ). Outros foram desenvolvidos com 
o objetivo de relacionar dados biológicos e abiológicos 
(Symes et al. 1998) ou dados autoecológicos com 
parâmetros abiológicos e ambientais (Usseglio-
Polatera et al. 2000, Hering et al. 2004, Schmidt-
Kloiber et al. 2006), com a fi nalidade de fornecer 
informações relativas aos padrões de distribuição 
geográfi ca e das características biológicas e fornecer 
informações relevantes para melhorias dos sistemas 
de controle ambiental (Statzner et al. 2007).
No caso do uso de dados biológicos para a gestão 
de bacias hidrográfi cas é necessário lembrar que as 
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atividades de planejamento e gerenciamento incluem 
um composto de elementos, os quais, embora dentro 
da bacia, podem estar distantes dos corpos d’água. 
Outros aspectos devem ser considerados além da água, 
tais como o desenvolvimento ambiental e social-eco-
nômico, requerendo assim uma visão multidisciplinar 
e transdisciplinar do problema, e envolvendo plane-
jamento, gerenciamento e resolução de confl itos, 
simultaneamente (Barrow 1998, Vincevièiene & 
Pamakštys 2001, Biswas 2004). Consequentemente, 
torna-se necessário que os dados biológicos sejam 
associados a outros tipos de informações e estejam 
disponibilizados de forma integrada (Saha 1981, 
Barrow 1998, Petts et al. 2006). 
Segundo Saha (1981), a bacia hidrográfi ca é 
em realidade um sistema complexo, constituído 
por um conjunto de subsistemas (socio-ecological 
megasystem), que incluem fatores físicos, biológicos 
e humanos, cuja complexidade não é só determinada 
pelos números de fatores envolvidos, mas também de 
suas interações (Figura 2). 
A integração entre dados provenientes de dife-
rentes disciplinas possibilita a defi nição de cartas 
geoprocessadas que, superpostas, ligam as várias 
informações permitindo análises e visualização das 
interações, nas quais incluem-se o estado ecológico, 
às infl uências de atividades geradas por processos 
antrópicos ou demográfi cos, agravos à saúde humana, 
presença de patógenos, distribuição de vetores (Aires 
Pereira 2005, Chäffer & Lanzer 2005, Pereira et al. 
2005) e também a identifi cação das áreas com poten-
ciais na conservação (Mazão et al. 2005). Segundo o 
MCT (2006), este processo de integração pode intro-
duzir procedimentos gerenciais, com a fi nalidade 
de facilitar a rastreabilidade do processamento das 
amostras e das informações associados.
Lange et al. (2004), com relação à criação de um 
sistema de bancos de dados com acesso aberto sobre 
a biodiversidade no Brasil, reportam que o desenvol-
vimento desta ferramenta tem como desafi os: inven-
tariar e aumentar substancialmente a base de conhe-
cimento sobre a diversidade biológica; disseminar 
Figura 1. Representação simplifi cada do sistema de funcionamento de um banco de dados (modifi cado de Elmasri & Navathe 2000).
Figure 1. Simplifi ed scheme of how a databank works (based on Elmasri & Navathe 2000).
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Figura 2. Socio-ecological megasystem da bacia hidrográfi ca (modifi cado de Saha 1981)
Figure 2. Socio-ecological megasystem of an hydrographic basin (modifi ed from Saha 1981).
a cultura de compartilhamento de dados e o conhe-
cimento de acesso público e livre; integrar pessoas, 
grupos de pesquisa e instituições dos setores público 
e privado em redes cooperativas de pesquisa e infor-
mação voltadas para a criação de uma infra-estrutura 
de dados sobre espécies e espécimes de acesso aberto 
e livre; organizar a informação e o conhecimento em 
bases de dados e sistemas de informação, integran-
do-as com tecnologia que facilite o acesso ao conhe-
cimento disponível; usar a informação obtida no 
passado e no presente para prever e planejar o futuro; 
garantir a preservação de dados primários por tempo 
indeterminado para uso no presente e no futuro; criar 
um ambiente legal favorável ao processo de inovação 
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científi ca e tecnológica, que facilite o acesso e o uso 
dos componentes da diversidade em bases sustentá-
veis; possibilitar a apropriação do conhecimento sobre 
a diversidade biológica por tomadores de decisão e 
responsáveis pelo desenvolvimento e pela harmoni-
zação de políticas públicas.
Os mesmos autores, em acordo com o MCT (2006), 
apontam para o País os seguintes fatores limitantes: 
infra-estrutura em informática nas coleções; precarie-
dade de grande parte das redes de campi de univer-
sidades e centros de pesquisa; ausência de equipe 
capacitada ou de apoio em informática na maioria 
das coleções; lacunas de conhecimento taxonômico 
e geográfi co; ausência ou insufi ciência de recursos 
humanos capacitados para trabalhar com determi-
nados grupos taxonômicos; difi culdades na contra-
tação de especialistas nas instituições de pesquisa do 
País; impossibilidade de contratar especialistas em 
projetos apoiados por agências de fomento do Brasil; 
ausência de uma política de disseminação de dados 
e informações de acesso aberto nas principais agên-
cias de ciência e tecnologia do País; ausência de uma 
política interagencial para a disseminação de dados e 
informações de acesso aberto; ausência de políticas 
governamentais para a preservação e a disseminação 
de dados que já nascem digitais; ausência de um 
sistema de arquivo permanente de dados.
No Brasil, o consenso da comunidade científi ca 
quanto à importância e necessidade de se compartilhar 
dados, trocar informações e divulgar conhecimentos 
nasceu em 1997 com o projeto SinBiota, no qual fi cou 
acordado que haveria uma fi cha padrão de coleta 
para todos os grupos taxonômicos e todas as coletas 
seriam georeferenciadas utilizando um GPS (Lange 
Canhos et al. 2004). O projeto SinBiota nasceu com 
fi nalidade de facilitar o compartilhamento de dados 
pela comunidade científi ca, visando o inventário 
e a caracterização da biodiversidade do Estado 
de São Paulo, defi nindo os mecanismos para sua 
conservação, seu potencial econômico e sua utilização 
sustentável, e é composto por duas partes básicas: o 
Banco de Dados e a Base Cartográfi ca. O diferencial 
deste banco de dados consiste, principalmente, na 
capacidade de armazenar informações sobre todos 
os grupos taxonômicos existentes e sua alimentação 
que é feita pelos próprios pesquisadores que estão 
gerando os dados em seus projetos (Colombo & 
Marino 2005).
A partir dos dados gerados pelos pesquisadores 
em suas coletas de campo, armazenados no banco de 
dados do SinBiota e da base cartográfi ca do Estado de 
São Paulo, produzida na escala 1:50.000, foi desen-
volvido um aplicativo, denominado Atlas Biota, que 
tem por objetivo tornar disponível para a comunidade 
científi ca e leigos mapas temáticos que apresentem os 
pontos de coletas já cadastrados no sistema, contex-
tualizados em vários temas como bacias, municípios, 
remanescentes de vegetação, mapa viário, rede de 
drenagem (Colombo & Marino 2005).
Em 1999, foi criado o programa BIOTA fi nan-
ciado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (FAPESP), uma das maiores iniciativas 
empreendidas no Brasil para o estudo e conservação 
da biodiversidade. Entre seus principais objetivos 
está a avaliação da efetividade do esforço de conser-
vação no Estado de São Paulo, identifi cando áreas e 
componentes prioritários, o estudo e a conservação 
da biodiversidade, em particular no desenvolvimento 
de indicadores ecológicos, a defi nição de áreas prio-
ritárias e a viabilização da conservação (Metzger & 
Casatti 2006). Desde que foi criado, o programa possi-
bilitou a descrição de mais de 500 espécies de plantas e 
animais e forneceu apoio a 75 projetos de pesquisa, 150 
mestrados e 40 doutorados e a produção de 500 artigos, 
16 livros e dois atlas (Agência FAPESP 2008). 
No Brasil, os programas relativos aos bancos de 
dados de biodiversidades são uma realidade ainda 
que incipiente, conforme evidenciado com o acordo 
de cooperação em 2008 entre FAPESP e universi-
dades estaduais paulistas, para a institucionalização 
do Instituto Virtual da Biodiversidade, com fi nali-
dade de fornecer ao programa Biota-FAPESP um 
caráter permanente e garantir a manutenção dos 
sistemas de informação ambiental (Agência FAPESP 
2008). Outro exemplo a citar é o recente Programa 
Biota Minas criado em 2007, que tem por objetivo 
realizar o diagnóstico completo e atualizado da biodi-
versidade, mapear o conhecimento existente na área e 
identifi car lacunas científi cas e demandas prioritárias 
do Estado de Minas Gerais. O projeto, criado com 
base na experiência do Biota-FAPESP, irá utilizar as 
ferramentas desenvolvidas pelo programa paulista, 
adaptando a estrutura dos bancos de dados e aprovei-
tando os softwares já desenvolvidos para integração 
de dados biológicos às bases cartográfi cas (Agência 
FAPESP 2008). 
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Como evidenciado neste trabalho, o Brasil deve 
enfrentar o grande desafi o representado pelo conjunto 
de ações necessárias para alcançar as metodologias e 
protocolos de avaliação e gerenciamento dos recursos 
hídricos num país megadiverso. Apesar das difi cul-
dades, o país já realizou os primeiros passos funda-
mentais para atingir a meta proposta, redigindo uma 
proposta legislativa e discutindo diretrizes e estraté-
gias para modernização e consolidação de sistemas 
integrados de informações sobre biodiversidade e 
implantando novos bancos de dados.
Doravante, deve-se levar em consideração que 
os esforços da limnologia brasileira prescindem 
de conhecimentos que devem ser gerados, não só 
pensando as peculiaridades de cada Estado e grupo 
de pesquisa, mas com intuito de gerar esforços inte-
ragenciais, objetivando a otimização dos conheci-
mentos adquiridos.
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